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Apresentação
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    A fé e suas cores




    Nos terreiros, em dia de festa aos orixás, é comum ouvirmos o som dos atabaques e das cantigas que conduzem as danças dos adeptos trajando roupas coloridas, de influência africana. A festa inclui as oferendas dedicadas às divindades: para Obaluaiê, orixá da cura, pipocas; para Oxóssi, orixá da caça e da mata, frutas; para Ogum, orixá da guerra, tubérculos.




    Da mesma forma, nas igrejas católicas, em dia de “missa afro”, ouviremos cânticos a Olorum acompanhados pelo ritmo dos atabaques anunciando o ofertório. Nesse momento, veremos uma procissão de pessoas, em geral negras, vestidas à moda africana e carregando cestos enquanto dançam e se dirigem ao altar cristão, onde depositam as ofertas de pipocas, frutas e tubérculos.




    Por fim, em certas denominações evangélicas, é possível ouvir o pastor negro pregando aos fiéis trechos da Bíblia nos quais destaca a importância dos personagens bíblicos negros para a construção do reino de Deus na Terra, um reino livre de pecados, racismos e preconceitos. Valores negro-africanos estão presentes no avivamento do culto, na dança e na música, entre outras manifestações vistas como africanas e adequadas ao culto de um Jesus tido como uma pessoa não branca.




    O que há em comum nesses três cenários? Resposta: símbolos das heranças africanas no Brasil compartilhados pela liturgia de três campos religiosos que nem sempre foram convergentes — o afro-brasileiro, o católico e o evangélico. E mais: para além das fronteiras dos campos religiosos, a articulação desses símbolos e valores com as demandas dos movimentos político-identitários negros contra o racismo e a favor da promoção da igualdade social e racial. É sobre esses três campos e suas complexas articulações que Rosenilton Silva de Oliveira, antropólogo e professor da Universidade de São Paulo, se debruça com maestria em A cor da fé: “identidade negra” e religião.




    O livro é resultado de sua tese de doutorado, escolhida pelo comitê interno do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da USP como a melhor tese do ano (2017) para concorrer ao concurso da Associação Nacional de Pós-Graduação em Ciências Sociais (Anpocs). A pesquisa de doutorado deu continuidade ao trabalho já realizado por ele no mestrado e cujos resultados foram publicados em Orixás, a manifestação cultural de Deus: uma análise das liturgias católicas “inculturadas” (Mar de Ideias, 2016).




    Unindo, portanto, larga experiência de trabalho de campo com as comunidades católicas, de terreiro e evangélicas a uma análise cuidadosa e atenta aos discursos e práticas de seus interlocutores, Rosenilton nos apresenta uma reflexão aprofundada sobre as disputas simbólicas e políticas em torno das práticas de origem negro-africana no Brasil contemporâneo.




    No campo afro-brasileiro, os terreiros, desde suas origens, têm sido instituições privilegiadas de manutenção e dinâmica das tradições africanas em seus vários aspectos. Nesse sentido, tornaram-se epicentros de movimentos de resistência e propagação de políticas identitárias, sobretudo a partir dos anos 1980. Entretanto, esse movimento exigiu que se olhasse para o terreiro não apenas como um espaço de culto (templo) mas também como vetor de “cultura” e gerador de sociabilidades resistentes, tal como são os quilombos. Vistas assim, as comunidades de terreiros passaram a ser classificadas como povos tradicionais de matriz africana, assumindo demandas por reconhecimento da mesma forma que os povos indígenas. Esse processo, chamado de “culturalização”, permitiu uma nova abordagem dessas comunidades e uma atuação mais intensa na gestão das políticas públicas do Estado, à qual passaram a integrar em cargos diversos.




    No campo católico, por força da pressão dos Agentes de Pastoral Negros e das possibilidades decorrentes da autorização da Igreja católica para incorporar aspectos culturais vernaculares na liturgia da missa, deu-se um processo de “inculturação”, cujo exemplo é a “missa afro”, na qual vemos a presença de alguns símbolos da religiosidade de terreiro (atabaques, oferendas aos orixás etc.) tidos como marcas dos povos africanos no Brasil. Esse processo reforçaria também a opção da Igreja pelos pobres, entre os quais estaria o rebanho mais excluído da sociedade nacional: a população negra.




    Para alguns articuladores do movimento negro evangélico, porém, a “religião mais negra” do Brasil seria a evangélica, pois entre esses fiéis encontraríamos um grande percentual de negros praticantes de fato do cristianismo, ao contrário do que supostamente ocorreria com os negros católicos. Nesse sentido, a articulação entre fé, identidade negra e ação política não deveria ter um paradigma nem no terreiro nem no catolicismo, ainda que nos moldes da Pastoral Afro-Brasileira. O melhor modelo de referência dessa articulação viria então de fora, do protestantismo negro dos Estados Unidos, que ajudou a protagonizar uma luta bem-sucedida pelos direitos civis da população negra naquele país.




    Como vemos, a complexidade das narrativas e práticas presentes nesses campos exige uma cuidadosa exegese por parte do analista, que deve a todo momento pôr em perspectiva a fala de seus interlocutores em relação ao contexto de suas enunciações. E esse trabalho exaustivo foi feito com rigor, excelência e acuidade por Rosenilton Silva de Oliveira, que, partindo de seus diálogos com sacerdotes, padres e pastores, e de sua observação e participação em terreiros, missas afro, cultos evangélicos e encontros inter-religiosos, buscou delinear um horizonte de consensos difíceis, em que conceitos aparentemente fixados na literatura acadêmica, como “identidade”, “cultura” e “negritude”, se tocam para logo desvanecer no ar e anunciar novos desafios impostos continuamente à fé e a suas cores.
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Prefácio




    regina célia reyes novaes




    Como se sabe, as chamadas “sociedades modernas” se definem como seculares e laicas. Sem dúvida, o mundo ocidental capitalista desejou separar a religião de outras dimensões da vida social, sobretudo da economia e da política. Contudo, no decorrer da história, os pertencimentos e as instituições religiosas não ficaram circunscritos ao âmbito da vida privada. Convivendo com a arte e com a ciência, as religiões não só continuam ofertando um sentido para a existência humana como também se fazem presentes na construção do espaço público.




    No cenário internacional, o processo de secularização não atingiu da mesma forma todos os países, todas as classes, todos os grupos sociais, todas as gerações. As experiências de separação entre religião e política se fizeram de diversas maneiras e com diferentes intensidades. Com vários arranjos de poder, as fronteiras entre as motivações religiosas e os interesses políticos tornaram-se móveis e circunstanciais. Nesse sentido, sempre foram e continuam sendo delicadas as relações entre religião e política.




    No Brasil, tais relações se tornam mais delicadas em situações em que as categorias de classificação étnico-racial (com seus múltiplos sentidos) entrelaçam símbolos religiosos e causas políticas. Com efeito, neste país de longo passado escravocrata, as fronteiras entre o público e o privado tornam-se porosas quando lideranças religiosas, aproximando-se de movimentos sociais, levam aos organismos governamentais demandas que envolvem reconhecimento cultural, valorização da diversidade religiosa, leis antirracistas e voltadas a programas e ações que garantam equidade racial e social.




    É desse complexo jogo de relações que — com a necessária delicadeza — Rosenilton Silva de Oliveira trata neste livro. Seu objetivo é analisar, “com base em três segmentos religiosos (afro-brasileiro, católico e evangélico) o modo pelo qual lideranças religiosas acionam categorias de identificação étnico-racial no diálogo com o poder público e como se desenvolvem ações com vistas à efetivação de políticas públicas voltadas para a população negra no Brasil”. Interessa ao autor saber quando e como tais protagonistas — por meio de seus pertencimentos religiosos — se apresentam no campo político para disputar a legitimidade de contar a história da população negra no Brasil.




    Para dar conta dessa empreitada, Rosenilton dialoga com parte significativa da literatura antropológica buscando subsídios para a construção de sua própria abordagem, na qual os conceitos de cultura, etnicidade e identidade não são tomados como camisas de força teóricas nas quais deve se encaixar a realidade estudada. Ao contrário, neste livro tais conceitos são compreendidos em contexto, de maneira relacional, e são ressignificados a partir das apropriações das próprias lideranças religiosas em questão. Em outras palavras, ao autor interessa saber como alguns líderes religiosos trazem para si as questões da cultura e da identidade negra, como as interpretam para lidar com o preconceito e com a discriminação, e como as reivindicam para exigir ações afirmativas.




    O suporte empírico para o desenvolvimento das hipóteses e análises do autor foi acumulado através de revisões bibliográficas, pesquisa documental, acompanhamento de redes sociais, entrevistas, observação participante (e boa dose de “participação observante”) realizadas em espaços de debate, articulação e tomadas de posição políticas/religiosas nos quais esteve como pesquisador e/ou como palestrante. O resultado é uma abordagem histórica, recortada com sugestivas análises de conjunturas políticas, que oferece um mapa das principais transformações no campo religioso em nosso país. Desse modo, este livro nos ajuda compreender como as relações entre Estado e religião se (re)constroem de maneira mútua e constante no Brasil.




    Ao apresentar o percurso da “identificação étnico-racial”, ora aproximando e ora diferenciando as concepções e expedientes de lideranças dos três principais segmentos religiosos, o autor consegue estabelecer relações, explicitar especificidades e identificar certos paradoxos que caracterizam nossa história. Sem perder o fio condutor de seu objeto de estudo, A cor da fé oferece informações sobre o lugar do catolicismo na constituição do campo religioso até chegar nas principais mudanças informadas pelos últimos recenseamentos, que registram a significativa diminuição do número de católicos, o crescimento do número de evangélicos (sobretudo pentecostais) e o aumento daqueles que se declaram “sem religião” mas têm fé e não se consideram ateus ou agnósticos.




    Dessa maneira, esta obra nos conduz ao entendimento de como a nação brasileira se conformou identificada com a Igreja católica em sua condição de religião oficial e dominante: santos e devoções católicas fazem parte do calendário oficial dos feriados da nação e se fazem presentes na nomeação de logradouros públicos. No povoamento, a Igreja católica ocupou lugares centrais e mais altos na topografia das cidades, e esteve presente nas ações públicas voltadas para educação, saúde e assistência social. O catolicismo — situado entre o erudito e o popular — atravessou toda a pirâmide social, para além das desigualdades de classes, gêneros e etnias. Escravos foram batizados, assim como devoções e irmandades reuniram negros e negras livres.




    Nesse cenário histórico, as religiões de matriz afro-brasileira, inseridas em um “campo religioso de hegemonia católica”, ocuparam uma posição subalterna. Não por acaso, uma parcela significativa da população negra combinou crenças, sacramentos e festas católicas com presença e pertencimento aos terreiros de candomblé, umbanda e demais expressões religiosas afro-brasileiras. Famosas “mães de santo” de várias gerações se declaram (e se sentem), em primeiro lugar, católicas e, depois, do candomblé (“sou católica e do povo de santo”).




    Esse “duplo pertencimento” tem favorecido as estatísticas católicas e, por outro lado, dificultado a avaliação numérica de quantos brasileiros frequentam terreiros e outros espaços de culto das religiões de matriz afro-brasileira. É verdade que se estabeleceu no Brasil uma peculiar modalidade de mútuo pertencimento cultural e religioso (que deve ser compreendida como tal), mas nunca é demais lembrar que a adesão ao catolicismo também funcionou como um expediente para fazer frente aos preconceitos raciais presentes na sociedade (que se via como branca e católica) e como reação às perseguições do poder público às religiões afro-brasileiras no decorrer de nossa história, a exemplo dos fechamentos de terreiros citados pelo autor deste livro.




    Ao mesmo tempo, confirmando sua perspectiva relacional, o trabalho de Rosenilton Silva de Oliveira também nos faz refletir sobre mudanças no interior do mundo protestante. De início, os protestantes históricos, que aqui chegaram por migração ou através de missões, não ameaçaram a então estabelecida cultura católica brasileira. Herdeiros da Reforma do século XVI (batistas, presbiterianos, luteranos, metodistas etc.) foram desembarcando aos poucos no Brasil colonial e, com pouca visibilidade e crescimento vagaroso, não ameaçavam a forte identificação entre o catolicismo e a cultura brasileira. Até meados do século passado, ser brasileiro e ser católico parecia uma equação natural.




    No entanto, mais tarde, sobretudo a partir da década de 1960, denominações evangélicas pentecostais, com suas ofertas de êxtase religioso e com seu ativismo proselitista, se espalharam pelo Brasil e contribuíram para diminuir as estatísticas do catolicismo no país. Nos anos 1980, os chamados “crentes pentecostais” já tinham chegado em prisões, favelas, conjuntos habitacionais e demais periferias da sociedade, marcadas tanto pela pouca presença da Igreja católica quanto pela presença precária do Estado.




    De fato, as denominações pentecostais foram ganhando adeptos sobretudo entre as camadas populares e, por consequência, entre a população negra que frequentava os cultos católicos e, em grande parte, também frequentava os terreiros de maneira constante ou apenas em momentos de aflição. Nessa nova configuração, evidenciou-se a oposição ao culto de santos católicos (visto como evidência de “idolatria”) e principalmente a necessidade de combater as religiões de matriz africana.




    Incorporando práticas exorcistas, o pentecostalismo à brasileira elevou orixás e entidades afro-brasileiras a uma condição de poderosos demônios contra os quais vale a pena lutar. Isso se tornou justificativa para que grupos adeptos de certas denominações pentecostais atacassem terreiros, imagens, símbolos e até mesmo lojas de produtos afro-brasileiros. No “país do futebol”, geralmente caracterizado pelo “jeitinho” conciliador, as ameaças às religiões afro e os conflitos religiosos provocados pelos pentecostais passaram a ser noticiados pela mídia.




    No entanto, no mesmo país, simultaneamente desenhava-se outra conjugação de fatores. Influenciados por documentos internacionais (que induziam a uma perspectiva “multicultural”) e respondendo a grupos de ativistas (que demandavam direitos humanos e reconhecimento identitário), os governos criaram programas e ações voltados para a valorização da diversidade cultural brasileira, o que colocou em grande destaque a recuperação da “herança africana” e de suas expressões religiosas. Neste livro, Rosenilton analisa também o surgimento de políticas públicas voltadas para o tombamento de terreiros, bem como observa uma mudança no calendário oficial dos feriados, com estabelecimento de dias de celebração da memória afro (como o dia 20 de novembro, data de morte de Zumbi dos Palmares).




    Essas conquistas, porém, não eliminam as divergências presentes no tecido social nem fazem cessar as disputas no campo religioso. No passado, como lembra o autor, o fato de “políticos e intelectuais realçarem a mestiçagem como marca distintiva da brasilidade” e elevarem “elementos das religiões (como o samba, a capoeira, a feijoada etc.) à categoria de símbolos nacionais” não impediu as perseguições ao mundo afro empreendidas pela Igreja católica e pelo Estado. No presente, sobretudo a partir da década de 1990, como o autor observa, “à medida que diminui a perseguição por parte do Estado e da Igreja católica às religiões afro-brasileiras, percebe-se um acirramento da violência por parte de alguns pastores e igrejas neopentecostais” que tentam romper com o universo afro-brasileiro demonizando suas práticas e crenças. Nesse novo cenário potencialmente conflituoso, pressionado por diferentes grupos políticos e religiosos, o Estado é levado a reconhecer “oficialmente” a necessidade de combater a “intolerância religiosa”.




    Chamado para mediar e arbitrar os conflitos entre evangélicos e afro-brasileiros, o poder público oferece a ação de operadores da Justiça e de membros da Comissão de Combate à Intolerância Religiosa. Nesses novos juizados — conquista de movimentos sociais e de militâncias interreligiosas —, as vítimas (no geral afro-brasileiros) buscam retratação moral e reconhecimento de sua identidade religiosa. A empreitada exige que o poder público desenvolva expedientes para lidar com a garantia do direito constitucional de “liberdade religiosa” e, ao mesmo tempo, atue contra outras discriminações, como injúrias raciais e acusações homofóbicas, que geralmente acompanham tais conflitos.




    De fato, são delicadas — e tornam-se mais complexas — as relações entre religião, cultura e políticas públicas. Em nosso país, como escreveu Rosenilton, “identidades nacionais e culturais se interpenetram”, fazendo com que “a maioria dos símbolos acionados como sinais diacríticos da ‘brasilidade’ fosse ‘inventariada’ no universo afrorreligioso”. Porém, a despeito de tal reconhecimento cultural e das conquistas em termos de políticas públicas, persistem estereótipos e hierarquias político-religiosas. Em situações de violência, para as forças policiais o primeiro suspeito é sempre o negro e/ou o “macumbeiro”.




    Ou seja, as religiões afro-brasileiras e seus adeptos continuaram perseguidos por agências de Estado e desvalorizados por setores de outros segmentos religiosos. Nesse sentido, é interessante notar o que acontecia no interior da Igreja católica nas décadas de 1980 e 1990. Como se sabe, a Renovação Carismática Católica não só passou a oferecer rituais com maior efervescência (de certa forma como uma reação espiritual à escalada dos pentecostais) mas também forneceu espaço para que uma parte de seus fiéis manifestasse publicamente sua adesão a pautas levadas adiante por políticos conservadores. Nessa corrente religiosa, de maneira geral, não se desnaturaliza o preconceito racial, não se apoia a demanda por políticas públicas afirmativas nem se reconhece a existência de “intolerância religiosa” no Brasil.




    Por outro lado, no interior da Igreja católica, sobretudo inspiradas nos documentos do Concílio Vaticano II, as Comunidades Eclesiais de Base (CEB), propondo unir “fé e política”, tornaram-se espaços de reivindicação por acesso à terra, por condições de trabalho, por moradia urbana. Durante os anos do regime militar no Brasil, as CEB e as pastorais católicas tornaram-se berços de formação de lideranças políticas que vieram a atuar em partidos, em movimentos sociais e nas lutas pela redemocratização do país. Nesse mesmo cenário, a valorização de elementos culturais africanos e a denúncia do racismo ganharam lugar e força em certas paróquias e dioceses católicas, em especial na Pastoral Católica Afro-Brasileira, como já ressaltava Rosenilton Silva de Oliveira em pesquisa anterior, realizada com vistas à sua dissertação de mestrado.




    Rosenilton detalha também as trajetórias e iniciativas de “agentes-chave no campo ‘evangélico’” que assumem a causa racial a partir de suas igrejas históricas, bem como as iniciativas que tiveram lugar no campo afro para combater o que hoje chamamos de “racismo religioso”. Tais análises permitem ao autor concluir que, nas últimas décadas, “o campo religioso brasileiro” se tornou “um poderoso ‘aqui e agora’ a impelir as religiões a também se posicionarem diante da diversidade étnico-cultural de seus fiéis”. Ou seja, o poder público tem sido chamado por vozes religiosas para atender a demandas de participação, reconhecimento e distribuição de oportunidades para a população que sofre as consequências do racismo no Brasil.




    Dessa maneira, o autor interliga as propostas e ações de lideranças católicas, afro e evangélicas que historicamente vêm acionando categorias de identificação étnico-racial para demandar do poder público ações para a população negra no Brasil. De acordo com sua análise, lideranças de diferentes tradições religiosas encontram semelhanças na estratégia discursiva, legitimam posições, produzem consensos e contribuem para a efetivação de direitos. Mas Rosenilton encontra também as especificidades que distinguem a gramática e a semântica das diferentes expressões religiosas.




    No interior do segmentado mundo das religiões afro, os “terreiros” foram ganhando reconhecimento como lócus de expressão da “cultura negra”. Seus “modos de ser e fazer” devem ser salvaguardados pelo poder público, pois integram o patrimônio cultural — material e imaterial — do país. Nesse sentido, o tombamento de terreiros tornou-se um item importante das políticas de patrimonialização. “Preservar os terreiros é preservar a cultura brasileira.” Por extensão, as demandas de políticas públicas devem assegurar direitos e oportunidades para “comunidades tradicionais”, já que também expressam a “cultura negra”. Como mostra este livro, aqui a palavra-chave é cultura. Somente em momentos de crise as lideranças religiosas afro-brasileiras evocam o poder público para combater a intolerância religiosa.




    No que diz respeito ao catolicismo, o autor destaca o esforço intelectual em “ler a fé” de acordo com certos pressupostos raciais ou “culturais” negros ou do ponto de vista das religiões afro-brasileiras. Segundo Rosenilton, “o movimento negro católico já nasce estabelecendo um diálogo muito próximo com os religiosos afro-brasileiros”. É por esse caminho que são “inventariados os sinais diacríticos que permitirão tanto a formulação de uma ‘identidade negra católica’ quanto o desenvolvimento de inovações rituais em direção às ‘liturgias inculturadas’”. Após reconhecer “o pecado da escravidão”, mesmo sem o consenso do clero e dos fiéis, a instituição católica abre espaço para as experiências das “missas afro”, com destaque para a famosa Missa dos Quilombos, celebrada na Praça do Recife. Não por acaso a palavra inculturação passa a se fazer presente nos debates (e embates) internos da Igreja católica.




    Já entre as lideranças evangélicas, a procura de construção de uma “identidade negra” não passa necessariamente pela valorização dos símbolos da “negritude”. A militância religioso-política de lideranças evangélicas se dá por meio da busca de personagens negros na história do cristianismo, de uma nova exegese bíblica. A não incorporação de símbolos que remetam à herança africana confirma a tradição evangélica de maior valorização da palavra bíblica. Como afirma Rosenilton, age-se com vistas ao combate do “pecado do racismo”.




    Dessa maneira, mesmo analisando os três segmentos religiosos em capítulos separados, o autor vai estabelecendo os parâmetros de comparabilidade que lhe permitem ressaltar interrelações entre religiões nas diferentes conjunturas políticas e, ao mesmo tempo, demarcar diferenças nas formas de apropriação de rituais e símbolos que compõem o universo da “herança africana”.




    Mas, se é verdade que lideranças religiosas foram atuantes e se somaram aos movimentos sociais nessa empreitada, nunca é demais lembrar que os personagens e os movimentos mencionados no livro não “representam” a maioria dos adeptos de suas religiões; fazem parte de minorias ativistas que assumem a causa racial e que, para promover mudanças na sociedade, não só precisam pressionar o poder público mas também, continuadamente, disputar espaço no interior de seus próprios universos e instituições religiosas. Resgatando a história, este livro recupera trajetórias de lideranças religiosas precursoras, cujas iniciativas abriram caminho para os acontecimentos posteriores.




    Olhando para o passado de cada segmento religioso, A cor da fé rememora articulações e personagens que se ocupavam da questão racial quando, em nosso país, pouco se questionava o mito da democracia racial de colaboração das três raças. Assim, esta obra combate o esquecimento histórico e contribui para a construção da memória de uma importante vertente das lutas antirracistas no Brasil.




    Olhando para o presente, o livro nos motiva a refletir sobre o que se passa com as novas gerações de ativistas religiosamente motivados. E, pessoalmente, me motiva a dialogar com minha própria pesquisa. Por um lado, vivendo em outro momento histórico, a atual geração juvenil se movimenta num tempo em que a questão racial ganhou destaque nos governos que sucederam o regime militar e (salvo o interregno entre 2016 e 2022) foi logrando espaço crescente em organismos governamentais. Por outro lado, trata-se de uma geração que se movimenta num tempo em que as mudanças no campo religioso incorporam as novas tecnologias de informação e comunicação que interferem em suas vidas e em seu pertencimento religioso.




    No “mundo evangélico”, as diferenciações e tensões entre denominações pentecostais e não pentecostais não são as mesmas das décadas passadas. Hoje, em denominações históricas, encontramos alas carismáticas/pentecostais e há maior trânsito religioso interdenominacional. Nos últimos anos, também a crescente presença de “evangélicos” na política borrou fronteiras denominacionais. Políticos vinculados a denominações históricas, pentecostais e neopentecostais, alimentados pelas chamadas pautas morais, têm estimulado a veiculação de uma “identidade evangélica”, deixando de lado diferenciações doutrinárias. Nesse contexto, são criadas novas justificativas para a “mistura entre religião e política”.




    Em contrapartida, as reações a essa apropriação política conservadora da “identidade evangélica” não se restringem, como no passado, às lideranças que pertencem às igrejas históricas. Atualmente a questão racial também atravessa a militância de jovens negros e negras que foram criados em igrejas classificadas como pentecostais ou neopentecostais. Tais jovens, seja enquanto “desigrejados” (categoria nativa), seja como parte de minorias ativistas que, no interior de suas igrejas, disputam a “identidade evangélica”, definem-se como antirracistas, são favoráveis à diversidade religiosa e demandam políticas afirmativas. Suas iniciativas integram a realidade presencial e virtual. Um bom exemplo é o movimento Novas Narrativas Evangélicas, hoje presente nas ruas e nas redes.




    No que diz respeito ao mundo católico, também é importante destacar que os grupos de jovens são diversos e se identificam com os diferentes espectros ideológicos do campo político. Contudo, entre aqueles que se opõem às correntes conservadoras, a urgência da questão racial tem se tornado um tema aglutinador. Assim como acontece na chamada “cultura de periferia” — que inclui o movimento hip-hop, os saraus, os slams e a literatura impressa —, entre jovens católicos é comum que se entrelacem crenças religiosas e posicionamentos políticos contra o racismo. Em suas postagens, enfatizam as inter-relações entre catolicismo, escravidão e a repressão às religiões afro, o que move seu engajamento no combate ao “racismo religioso”, expressão cada vez mais usada em substituição à “intolerância religiosa” para respaldar demandas de políticas públicas que inibam discriminações e violências que, a um só tempo, são religiosas e políticas. Dessa maneira, atuando em espaços de ciberativismo, jovens católicos tornam menos eficazes clássicos expedientes de controle das autoridades religiosas católicas sobre seu rebanho juvenil. Um bom exemplo disso pode ser encontrado no canal Muro Pequeno, no YouTube.




    Os jovens vinculados às tradições afro, por sua vez, são herdeiros do legado das políticas de patrimonialização, tão bem descritas nas páginas deste livro. Trata-se de jovens negros que convocam seus orixás africanos para falar sobre “resistência” a um só tempo cultural e religiosa. Em encontros presenciais e/ou por meios digitais, assumem palavras, penteados, indumentárias, adereços e adornos que ocupam a cena e produzem efeitos políticos na composição do espaço público.




    Certamente, entre esses jovens afro há diferentes graus de pertencimento religioso. A existência de um pequeno núcleo constantemente ativo que sustenta em torno de si — como se fossem círculos concêntricos — diferentes graus de assiduidade aos cultos não é novidade no mundo das religiões afro-brasileiras. O que parece ser mais recente é um maior questionamento ao chamado “duplo pertencimento” e o abandono de religiões cristãs a partir do engajamento com a causa antirracista. Hoje, na internet, podemos acompanhar os movimentos, os argumentos e as atividades da Juventude de Terreiro ou da Rede de Jovens de Matriz Africana.




    É sobretudo em situações de violência contra jovens negros que a juventude ativista dos três segmentos religiosos demonstra a urgência da questão racial no Brasil. Tudo começa na internet. A notícia se dissemina por meio de sites, blogs, canais no YouTube e variadas redes sociais que conectam movimentos sociais e minorias ativistas de jovens católicos, afro e evangélicos. Assim, em uma espécie de experimento ecumênico contextual, expressam indignação comum e reafirmam as demandas de ação do poder público.




    Ou seja, a todo o processo bem analisado neste livro somam-se, hoje, as articulações de jovens afro, católicos e evangélicos que atuam, se manifestam e se articulam em redes buscando a implementação de ações públicas que criem constrangimentos à intolerância religiosa e/ou reconheçam os direitos de cidadania de pessoas ou grupos atingidos pelo racismo religioso. E isso renova nossa esperança.




    Certamente, os paradoxos apontados por Rosenilton Silva de Oliveira persistem. Hiatos entre o país legal e o país real. Avanços e retrocessos. Mas não estamos no mesmo lugar. Analisando o que aproxima e o que distancia ativistas afro-brasileiros, católicos e evangélicos que se envolvem com a questão racial, o autor nos oferece um rico painel de negociações e embates políticos que ocorrem dentro, fora e nas margens de diferentes instituições religiosas e cujos efeitos se evidenciam na vida de jovens negros e negras que chegam nas universidades, no mundo da cultura, na cena pública. Ainda é pouco, mas nada será como antes.




    Enfim, o livro A cor da fé — povoado de personagens e de instituições governamentais, civis e religiosas — nos mostra que as religiões não produzem apenas legitimação da ordem social estabelecida, mas que elas podem produzir também questionamentos e resistência. As religiões são porosas às mudanças históricas da sociedade, e as lideranças religiosas antirracistas aqui apresentadas (cada qual com sua especificidade) contribuem para que, em nosso país, a defesa da laicidade do Estado e a valorização da diversidade religiosa possam ser dois lados da mesma moeda.




    Revelando múltiplas dimensões da vida social no Brasil, o trabalho de Rosenilton Silva de Oliveira torna-se uma referência obrigatória para maior compreensão da questão racial e, também, para todos os que se interessam pelas mutantes relações entre religião e política em nosso país.


  




  

    
Introdução




    A inspiração para este trabalho provém da pesquisa que desenvolvi durante o mestrado em antropologia na Universidade de São Paulo (USP), quando investiguei o encontro entre o catolicismo e as religiões afro-brasileiras1 por meio das liturgias católicas “inculturadas”. Busquei descrever especificamente os múltiplos contextos e significados que elementos presentes nos ritos afro-brasileiros assumiam nos ritos das missas, casamentos e batizados organizados pela Pastoral Afro-Brasileira.




    Ao investigar como os chamados “símbolos da africanidade” eram selecionados no vasto repertório afrorreligioso e incorporados no catolicismo, para além das interpretações clássicas que descrevem esses movimentos como “sincréticos”, procurei compreender como se constituía certo continuum entre dois universos religiosos: católico e afro-brasileiros (Oliveira, R. S., 2016, p. 249).




    Naquele momento, ressaltei a necessidade de expandir o escopo do trabalho a fim de compreender os processos de construção identitária — tema já consagrado pelos estudos religiosos —, mas tendo como campo de observação empírico e teórico a relação que os agentes estabelecem entre as esferas da religião propriamente dita e a da ação política, com vistas a interagir tanto no espaço público (políticas públicas) quanto no privado (organização, legitimação e manutenção de seus templos e terreiros). É, portanto, esse o exercício que ora realizo neste texto.




    Apresentado inicialmente em 2017 como uma tese de doutorado, no âmbito dos programas de pós-graduação em antropologia social na USP e de etnologia na École de hautes études en sciences sociales (Ehess), na França, este texto incorpora algumas alterações realizadas ao longo dos últimos cinco anos. Após a defesa da tese, alguns capítulos foram revisados e publicados no formato de artigos. Aqui, essas versões foram recuperadas e adensadas com alguns dados etnográficos atualizados.




    Estabelecendo o problema, pensando hipóteses




    Desde 1745 ocorre em Salvador, na Bahia, a cerimônia da Lavagem do Bonfim. Trata-se de um cortejo afrorreligioso realizado anualmente, em janeiro. Saindo da Igreja de Nossa Senhora da Conceição da Praia, no centro da cidade, os fiéis caminham oito quilômetros até a Colina Sagrada do Bonfim (onde se encontra a igreja homônima). Ali, as escadas e o átrio da igreja são ritualmente lavados, com água perfumada, por mães de santo vestidas com seus trajes típicos de baianas.2




    Do ponto de vista da cosmologia religiosa afro-brasileira, esse evento se inspira num mito: Oxalá, ao visitar o reino de Xangô, é confundido com um ladrão de cavalos e preso injustamente por sete anos. Uma das versões dessa narrativa é descrita por Pierre Verger da seguinte forma:




    Oxalufã decidiu viajar em visita a seu velho amigo Xangô, Rei de Oyó. […] E continuou corajosamente seu caminho, apoiado em seu apaxorô, até que passou a fronteira do reino de seu amigo Xangô. Logo, Oxalufã viu um cavalo perdido que pertencia a Xangô. Ele conhecia o animal, pois havia sido ele que, há tempos, Xangô lhe oferecera. Oxalufã tentou amansar o cavalo, mostrando-lhe uma espiga de milho, para amarrá-lo e devolvê-lo a Xangô. Neste instante, chegaram correndo os servidores do palácio. […] Caíram todos sobre Oxalufã, cobrindo-o de pancadas.




    Eles o agarraram e arrastaram-no até a prisão. Oxalufã, lembrando-se das recomendações do babalaô, permaneceu quieto e nada disse. Ele não podia queixar-se, mas podia vingar-se. Usou então seus poderes, do fundo da prisão.




    Não choveu mais, a colheita estava comprometida, o gado dizimado, as mulheres estéreis, as pessoas eram vitimadas por doenças terríveis. Durante sete anos, o reino de Xangô foi devastado. Xangô, por sua vez, consultou um babalaô, para saber a razão de toda esta desgraça. “Kabiyesi Xangô”, respondeu-lhe, “tudo isto é consequência de um ato lastimável. Um velho sofre, injustamente preso há sete anos. Ele nunca se queixou, mas não pense, no entanto… Eis a fonte de todas as desgraças.” Xangô fez vir diante dele o tal ancião. “Ah! Mas vejam só!”, gritou Xangô. “É você, Oxalufã! Epa Baba! Exe ê! Absurdo! É inacreditável, vergonhoso, imperdoável!… Ah! Você, Oxalufã, na prisão! Epa Baba! Não posso acreditar, e ainda por cima preso por meus próprios servidores! Hei! Todos vocês! […] Hei! Povo de Oyó! Todos e todas, vesti-vos de branco em respeito ao rei que veste branco! Todos e todas vão buscar água no rio! É preciso lavar Oxalufã! Epa Baba! Epa, Epa! É preciso que ele nos perdoe a ofensa que lhe foi feita!” (Verger, 1985, p. 67-8)




    Segundo o Iphan, esse ritual de cortejo e lavagem da igreja ocorre em meio às festividades do Senhor do Bonfim, devoção católica de origem portuguesa introduzida no Brasil durante o período da colonização.




    Atualmente essa cerimônia atrai milhares de pessoas (adeptas ou não das religiões afro-brasileiras ou do catolicismo) e já se apresenta como um dos grandes eventos turísticos da capital baiana. Conta, portanto, com a participação de personalidades políticas e afrorreligiosas, além de apresentações artísticas e musicais como a do bloco Filhos de Gandhy.3




    É sabido, desde longa data, que as relações entre a Igreja católica e os terreiros de candomblé são controversas, e com a Festa do Bonfim não é diferente. Ao longo dos anos, a postura do clero católico variou: por vezes foram adotadas medidas mais condescendentes (como a exposição da imagem do Bonfim, no alto de uma sacada, durante a cerimônia da lavagem) ou repressoras4 (tentando impedir o acesso das pessoas à igreja). Em 2009, entretanto, um fato novo ocorre: a realização de uma cerimônia inter-religiosa na Basílica de Nossa Senhora da Conceição da Praia marcando o início do cortejo. Estavam presentes um padre católico, um pastor evangélico, um representante das religiões afro-brasileiras e um do budismo. O fato foi amplamente noticiado pela mídia, inclusive evangélica.




    Em 2013, outro evento inter-religioso abriu os festejos do Bonfim.5 Na ocasião, participaram o Coral de São Francisco (que fez a abertura), o padre Valson Santos Sandes (vigário da Basílica da Conceição da Praia), Ida Meireles (coordenadora da Organização Brahma Kumaris para a região Nordeste), Marcelo Mariano Cadidé (representante da Federação Espírita da Bahia), Tata Anselmo Santos (sacerdote do terreiro de candomblé angola Mokambo) e o pastor Charleston Soares (da Igreja Batista Avivamento Profético). Além das autoridades religiosas, estavam presentes no culto o prefeito de Salvador, Antonio Carlos Magalhães Neto; o presidente da Câmara Municipal de Vereadores, Paulo Câmara; o presidente da Assembleia Legislativa da Bahia, Marcelo Nilo; o chefe da Casa Civil do estado, Rui Costa; entre outros dirigentes.




    Não é novidade que os governos, tanto local quanto estadual, mantenham, de longa data, uma relação estreita com as comunidades afro, e os Festejos do Bonfim são bons exemplos para pensar essa relação (Santos, 2005). Mas um dos fatores que impulsionaram tanto a realização da cerimônia inter-religiosa quanto a presença oficial de autoridades civis no evento foi a inscrição da festa como patrimônio imaterial nacional pelo Iphan, no ano de 2013. No comunicado sobre o tombamento, o órgão público federal, ao justificar o feito, narra da seguinte forma o festejo:




    A Festa do Senhor do Bonfim, realizada sem interrupção desde o ano de 1745 e que atrai para a capital baiana o maior número de participantes, depois do carnaval, articula duas matrizes religiosas distintas — a católica e a afro-brasileira —, assim como envolve diversas expressões da cultura e da vida social soteropolitana. A Festa do Bonfim, que ocorre desde o século XVIII e possui origem na Idade Média (Península Ibérica), tem fundamento na devoção do Senhor Bom Jesus, ou Cristo Crucificado, está profundamente enraizada no cotidiano da cidade e é elemento importante na constituição da identidade baiana. Embora se recrie a cada ano, seus elementos básicos e estruturantes permaneceram os mesmos, ou seja, a Novena, o Cortejo, a Lavagem, os Ternos de Reis e a Missa Solene. Mais que uma grande manifestação religiosa da Bahia, a celebração é uma referência cultural importante na afirmação da baianidade, além de representar um momento significativo de visibilidade para os diversos grupos constituidores da sociedade soteropolitana. A celebração que integra o calendário litúrgico e o ciclo de Festas de Largo da cidade de Salvador reúne ritos e representações religiosas (além de manifestações profanas e de conteúdo cultural), durante onze dias do mês de janeiro. Os festejos começam um dia após o Dia dos Santos Reis e terminam no segundo domingo depois da Epifania, no Dia do Senhor do Bonfim. Um dos pontos altos da Festa, e que a individualiza no conjunto das Festas de Santo e Festas de Largo da cidade de Salvador, é a Lavagem do Bonfim, que se segue ao Cortejo de cerca de oito quilômetros, realizada por baianas e filhas de santo, acompanhada por um enorme contingente de moradores, turistas e devotos do Senhor do Bonfim. Os rituais e celebrações da Festa ocorrem em diversos espaços da cidade de Salvador, tendo seu ponto focal na Basílica Santuário Senhor Bom Jesus do Bonfim, na Colina Sagrada, península de Itapagipe. Esta igreja, construída para abrigar a imagem do Senhor do Bonfim trazida de Portugal no século XVIII, é monumento tombado pelo Iphan desde 1938. Como Festa de Largo, incorpora práticas religiosas do catolicismo e do candomblé, associando o culto dos orixás ao culto católico tradicional.6




    Embora a Lavagem do Bonfim guarde estreita relação com a cosmologia afro-brasileira, seu tombamento como patrimônio nacional se insere no escopo das “festas religiosas católicas”, ressaltando-se o fato de que são realizados uma novena, o cortejo e a lavagem. Os aspectos da religiosidade afro-brasileira, embora presentes na descrição do evento, são evocados pelo Iphan como constituidores da identidade brasileira e têm manifestação com grande capacidade de mobilização social. Desse modo, as expressões afro são minimizadas, citadas somente enquanto articuladoras ou representativas de certa “brasilidade”. Esse fato ficou mais evidente na cerimônia de entrega do título de Patrimônio Imaterial Nacional à Festa do Bonfim, realizada após uma missa, na catedral da cidade, quando foram agraciados o governador do estado da Bahia, o prefeito soteropolitano, o arcebispo da Arquidiocese de Salvador, o superintendente regional do Iphan, o juiz da secular Irmandade do Nosso Senhor do Bonfim e Nossa Senhora da Guia, mas nenhuma personalidade afrorreligiosa.




    Nessa mesma edição da festa, em 2013, a vice-prefeita de Salvador se caracterizou com trajes típicos de baiana para pagar uma “promessa”.7 Além disso, a fala de Olívia Santana, então candidata a vice-prefeita da capital baiana na chapa de Nelson Pelegrino, sintetizou bem essa relação: “Aqui é o lugar para abrirmos os olhos para as manifestações populares e as cobranças do povo. A fé se encontra com a política”.8




    Esse quadro complexo em torno de um evento revela como o aspecto “religioso” e o “político” são postos em diálogo no espaço público, e as fronteiras entre público e privado, sagrado e profano, aparecem permeáveis. Do mesmo modo, categorias de classificação étnico-racial são evocadas em seus múltiplos sentidos. O encontro entre a “fé” e a “política” é estabelecido num evento que é “religioso” (afro e/ou “católico”, portanto, “sagrado”) e turístico (pertencente ao patrimônio cultural imaterial brasileiro, de modo “profano”). Nesse contexto, os conflitos entre a Igreja católica e as religiões afro-brasileiras podem se tornar mais evidentes ou ser minimizados em nome de um pretenso diálogo inter-religioso (Oliveira, R. S., 2016). Cabe notar que os evangélicos, por meio da Igreja batista local, também se fazem presentes, compondo uma cena rica de significados.




    A reflexão aqui apresentada se inscreve nesse contexto em que ações e discursos políticos e religiosos se cruzam a partir do “signo da cultura”, mais especificamente o da “cultura negra”. Assim, o objetivo é investigar de que modo discursos e práticas em torno de políticas públicas voltadas para a população negra brasileira têm engajado lideranças religiosas (afro-brasileiras, católicas e evangélicas) na definição dessas ações e na formulação de categorias de identificação étnico-racial.




    Não há aqui a pretensão de analisar a “religião em si” (suas cosmologias, rituais e liturgias) nem os processos de adesão dos atores a determinado regime de crença, mas sim de investigar como alguns líderes religiosos estabelecem para si a questão da “identidade negra”, como a interpretam e lidam com o preconceito, a discriminação e a exigência de ações afirmativas. Dito de outro modo, a reflexão ora apresentada aborda como são elaborados, no interior do campo religioso (nos segmentos aqui selecionados: afro, católico e “evangélico”), termos de identificação étnico-racial e a consequente apropriação de sinais diacríticos constitutivos dessa identidade, os chamados “símbolos da herança africana no Brasil”.




    As categorias de classificação étnico-racial empregadas pelos sujeitos deste livro (“identidade negra”, “cultura negra”, “cultura”, “tradição” etc.) serão tomadas em seu sentido êmico, cujos significados são revelados somente nos contextos em que são empregados (mesmo que evoquem certas ambiguidades, essencialismos ou sentidos contraditórios), pois aqui não nos interessa saber o que é a “identidade negra” para este ou aquele grupo, e sim como o uso de determinada categoria põe atores em relação, permite estabelecer consensos e produz ações políticas.




    Considerando ainda os limites deste trabalho, outros temas que tangenciam essa discussão, como sincretismo e intolerância religiosa, não serão enfrentados diretamente, mas referenciados à medida que se apresentarem como fato relevante nas ações etnografadas.




    Religião e identidade étnico-racial




    A proposta de entender as articulações entre práticas discursivas religiosas e identitárias implica, necessariamente, uma visão que discuta e amplie o próprio conceito de religião das abordagens clássicas (Durkheim, 2000 [1912]; Weber, 2008 [1904]), nas quais o religioso é considerado quase que em pares de oposição (sagrado/profano), e ritos e cosmologias são tidos como coisas em si. Não se trata aqui de afirmar que a religião faz o indivíduo romper com sua experiência do social, mas de procurar saber por que e de que forma o discurso identitário e o religioso, ambos sociais, precisam sair de suas esferas próprias para expressar valores convergentes. Ao estabelecermos três áreas de práticas religiosas como recorte empírico para observação, o intuito é apresentar as diferentes formas dessas articulações.




    Trabalhos como os de Manuela Carneiro da Cunha (1985), Michel Agier (2001), Bruno Latour (2002), Talal Asad (2003), Vagner Gonçalves da Silva (2007; 2011), entre outros, têm demonstrado que o estudo antropológico da religião (ou dos temas relacionados ao “religioso”) permite tanto estabelecer problemas mais gerais (que extrapolam o campo do “religioso”) quanto compreender fenômenos que, a princípio, não aparentavam ter “feições religiosas”. Isso ocorre porque, na esfera pública, as fronteiras entre os domínios são porosas, e é nas relações entre os campos que elas se (re)configuram.




    Assim, como apontamos, o problema central deste livro pode ser baseado na seguinte indagação: de que modo concepções religiosas e políticas identitárias de cunho étnico ou racial se articulam diante da disputa, verificada nas duas últimas décadas, pela correlação tida como mais legítima entre conversão religiosa e identidade étnica? Ou seja, tendo como campo empírico práticas discursivas produzidas no Brasil, o objetivo principal é observar de que modo alguns líderes religiosos (afro-brasileiros, católicos e evangélicos) estabelecem a relação entre opção religiosa e “identidade negra” e manipulam essa relação “internamente” ao campo religioso (por meio de ações de proselitismo ou de construções teológicas, como a “teologia negra”), justificando “externamente” aos gestores públicos suas demandas por políticas voltadas aos segmentos religiosos específicos, como os “povos tradicionais de matriz africana”.




    Embora não esteja no escopo deste livro discutir diretamente essa família de categorias, uma vez que cruzaremos “etnicidade” e “religião” com base em certas concepções nativas, é necessário fazer um sobrevoo para compreender de que modo o tema das identidades étnicas tem sido recentemente abordado pela antropologia.




    A partir de uma pesquisa de campo realizada no início dos anos 1980, Manuela Carneiro da Cunha publicou, em 1985, a obra Negros, estrangeiros: os escravos libertos e sua volta à África (reeditada em 2012), que analisa o fluxo migratório de africanos e seus descendentes que partem das Américas (sobretudo do Brasil) à África. Tendo como recorte empírico a região de Lagos, na Nigéria, e a comunidade de “retornados” vindos do Brasil, a autora investiga de que modo categorias de identificações étnicas passam pelo pertencimento religioso. Segundo suas observações, africanos e descendentes nascidos no Brasil que adotaram o catolicismo como religião, ao se instalarem na Nigéria, passam a compor a “comunidade dos brasileiros” — e aqui a categoria “brasileiro” não possui conotação de identidade nacional, mas étnica, ao lado de outras como “jeje”, “nagô” etc.




    É sabido que o fluxo migratório entre a costa brasileira e africana foi intenso mesmo após o término do tráfico de pessoas escravizadas. Operavam-se trocas das mais variadas mercadorias. E, no processo de estabelecimento dos “retornados” e de suas relações com os grupos vizinhos, a língua e a religião (no caso dos “brasileiros”, a língua portuguesa e o catolicismo) passam a ser poderosos sinais diacríticos de identidade étnica.




    Etnicidade não é coisa que se recomende no absoluto: em si, não é boa nem má. Mas é um poderoso mobilizador de forças, que pode fortalecer subalternos ou gerar opressões e massacres intoleráveis. Isso posto, a identidade étnica se funda de saída em um paradoxo. Qualquer identidade se assenta na memória, e identidade étnica é a que se assenta, mais especificamente, na memória de uma história compartilhada, real ou putativa. A identidade étnica repousa em algo que se acredita resultar de um processo histórico. Mas a ironia, o paradoxo, é que não há nada mais a-histórico do que a construção dessa história que não olha para fora e para além de si mesma. As circunstâncias em que diferenças são mobilizadas e reconfiguradas acabam obliteradas, e essencializam-se inimizades que passam a ser chamadas “atávicas”. (Carneiro da Cunha, 2012, p. 17)




    Aqui emergem alguns dos temas debatidos cotidianamente por nossos interlocutores: memória, história e tradição. Acompanhando o argumento de Carneiro da Cunha, entendemos que é na longa duração que tais identidades se estabelecem. Nesse sentido, a história ocupa um lugar importante. Aqui, entendemos história como uma narrativa coletiva sobre si, sobre suas origens.




    Antes de refletirmos de que forma o tema da memória é acionado no contexto empírico deste livro (qual seja, o da formulação de políticas públicas voltadas para a população negra brasileira com o consórcio de lideranças religiosas), convém recuar um pouco e pensar nos modos de construção das identidades. A clássica introdução ao Grupos étnicos e suas fronteiras, de Fredrik Barth (1995), apresenta uma solução para o aparente paradoxo entre essência e acidente sobre as identidades étnicas: é na fronteira que os significados são estabelecidos.
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